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SCANIA E ITAIPU TESTAM ÔNIBUS A BIOMETANO
A Scania coloca em circulação no país um ônibus movido a biometano. É um dos primeiros modelos da indústria de veículos comerciais a utilizar este tipo de gás e a iniciativa contou com a parceria da Itaipu Binacional, o Centro Internacional de Energias Renováveis-Biogás (CIBiogás-ER), a Fundação Parque Tecnológico Itaipu (FPTI) e a Granja Haacke, de Santa Helena (PR), responsável pelo fornecimento do biometano.

Produzido a partir de dejetos de aves poedeiras, o gás é ﬁltrado e envasado, antes de ser transportado para Foz do Iguaçu (PR), a primeira cidade onde o ônibus foi utilizado em demonstração. Depois de Itaipu, o veículo seguirá para o Rio Grande do Sul, São Paulo, Paraná e o Rio de Janeiro para mostrar a aplicação da tecnologia tanto em rotas urbanas, quanto em fretamento e transporte intermunicipal.

“Fabricado na Suécia, o veículo atende à normativa Euro 6 e é considerado um dos mais modernos do transporte público do mundo, com motor que aceita o gás natural veicular (GNV) e o biometano como combustível. O veículo emite 70% menos poluentes que um similar a diesel”, explica Silvio Munhoz, diretor de vendas de ônibus da Scania no Brasil. “Em relação ao preço por quilometragem, o custo do biometano é 56% menor. A Agência Nacional do Petróleo está com uma consulta pública aberta para regulamentar o uso do combustível.

Com 15 metros de comprimento, o ônibus tem capacidade para até 120 passageiros. O motor Scania Euro 6 a gás permite que o veículo rode com biometano, com gás natural ou com a combinação de ambos.

Antes de chegar ao Brasil, o veículo passou pelo México e pela Colômbia, sempre abastecido com GNV. Em Bogotá, foi testado em condições extremas: altitude elevada, baixa pressão atmosférica, tráfego pesado e ladeiras.
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Deputado Juliano Roso apresenta 10 proposições no primeiro dia de mandato

O deputado Juliano Roso (PC do B) apresentou 10 proposições nesse primeiro dia de mandato, segunda-feira (3 de fevereiro). O parlamentar, que era o segundo da fila entre os 55 deputados eleitos na apresentação de projeto nesse primeiro ano da 54ª legislatura, salientou a importância dessa ação inicial. “É o primeiro ato de um conjunto de projetos que vamos apresentar nos próximos quatro anos. Isso demonstra a vontade que temos de trabalhar”, destacou Juliano.

  Nos entregues, destaque para o projeto que prevê o fim do pagamento de pensão para ex-governadores, a criação da Região Metropolitana de Passo Fundo e da Região Metropolitana do Alto Uruguai e a criação de uma comissão especial do parlamento gaúcho para tratar da apuração de possíveis irregularidades no transporte intermunicipal e interestadual de passageiros no Estado. Confira abaixo, a íntegra das proposições:

 Criação de uma comissão especial para debater o transporte intermunicipal de passageiros no Estado
Prevê a implantação de uma comissão especial da Assembleia, o deputado Juliano Roso foi o primeiro parlamentar a pedir a criação de uma comissão nesse sentido nessa legislatura, para apurar possíveis irregularidades no transporte intermunicipal de passageiros no Rio Grande do Sul. A relevância de tal fato se dá pelos dois recentes episódios, um em Glorinha e outro na Serra Catarinense, que vitimaram pessoas e ocorreram em ônibus de empresas gaúchas. A intenção da comissão será apurar possíveis falhas no cumprimento desse serviço que é uma concessão pública. Apurar as condições dos trabalhadores do setor, das empresas atuantes e da cadeia envolvida no serviço é uma maneira de tentar apontar possíveis causas para o alarmante número de acidentes e tentar minimizar os riscos de quem utiliza o serviço. A criação da comissão depende da assinatura de um terço dos deputados.

“Queremos fazer um pente-fino para saber onde está o problema. Queremos saber qual o motivo desse número de ocorrências”, justificou Juliano Roso.

 Criação da Região Metropolitana de Passo Fundo
A proposição prevê englobar 23 municípios no entorno de Passo Fundo (confira a lista abaixo) em uma região metropolitana. A delimitação dessa área vai possibilitar que esses municípios acessem políticas públicas e recursos do Estado e União específicos para esse tipo de aglomeração urbana. Visto o dinamismo da economia regional, uma das mais pujantes do Rio Grande do Sul, a ação atenderia demandas importantes e geraria mais investimentos e renda para todas essas cidades. O projeto ampliaria, por exemplo, o valor possível para a aquisição de unidades habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida de R$ 115 mil para R$ 150 mil em cidades com mais de 50 mil habitantes, como Passo Fundo e Erechim, e de R$ 90 mil para R$ 145 mil para cidades com população inferior a 50 mil moradores, como Marau e Tapejara. O aumento do teto nesse caso representaria maior volume de movimentação financeira em toda a cadeia da construção civil, o que representa a criação de mais empregos e oportunidades em todas as cidades da região.

 Cidades compreendidas: Almirante Tamandaré do Sul, Carazinho, Chapada, Coqueiros do Sul, David Cananbarro, Gentil, Mato Castelhano, Nova Alvorada, Passo Fundo, Santo Antonio do Palma, São Domingos do Sul, Vila Maria, Camargo, Casca, Ciríaco, Coxilha, Ernestina, Marau, Muliterno, Nova Boa Vista, Pontão, Santo Antonio do Planalto e Vanini.
 Criação da Região Metropolitana do Alto Uruguai
Criar uma Região Metropolitana nesse conjunto de 32 municípios, tendo como referência Erechim, deve dar novo fôlego econômico para a região. A delimitação dessa área vai possibilitar que esses municípios acessem políticas públicas e recursos do Estado e União específicos para esse tipo de aglomeração urbana. O projeto ampliaria, por exemplo, o valor possível para financiamento de unidades habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida de R$ 115 mil para R$ 150 mil em cidades com mais de 50 mil habitantes, como Passo Fundo e Erechim, e de R$ 90 mil para R$ 145 mil para cidades com população inferior a 50 mil moradores, como Getúlio Vargas e Barão de Cotegipe. O aumento do teto nesse caso representaria maior volume de movimentação financeira em toda a cadeia da construção civil, o que representa a criação de mais empregos e oportunidades em todas as cidades da região. Cidades compreendidas: Aratiba, Áurea, Barão de Cotegipe, Barra do Rio Azul, Benjamin Constant do Sul, Campinas do Sul, Carlos Gomes, Centenário, Charrua, Cruzaltense, Entre Rios do Sul, Erebango, Erechim, Erval Grande, Estação, Faxinalzinho, Floria Peixoto, Gaurama, Getúlio Vargas, Ipiranga do Sul, Itatiba do Sul, Jacutinga, Marcelino Ramos, Mariano Moro, Paulo Bento, Ponte Preta, Quatro Irmãos, São Valentim, Sertão, Severiano de Almeida, Três Arroios e Viadutos.
SEGURO DESEMPREGO

Por que o gasto com seguro-desemprego não para de crescer?

por GUSTAVO GONZAGA

Um dos grandes enigmas da economia brasileira é o contraste entre o persistente aumento dos gastos com o programa de seguro-desemprego e a acentuada redução das taxas de desemprego observados nos últimos 12 anos.

Enquanto a taxa de desemprego medida pela PME caiu de uma média anual de 12,3%, em 2003, para 4,8%, em 2014, os gastos com seguro-desemprego subiram de R$ 6,6 bilhões, em 2003, para cerca de R$ 36,8 bilhões, em 2014 –alta de 204%, acima da inflação do período.

As substanciais elevações do salário mínimo (65,7% acima do IPCA) e do grau de formalização do mercado de trabalho brasileiro (aumento de 75,8% de trabalhadores celetistas) entre 2003-2014 são os principais responsáveis.

O outro fator é a elevada taxa de rotatividade do trabalho no país. O que surpreende alguns analistas é que o número de demitidos sem justa causa não seguiu a queda da taxa de desemprego. Na verdade, aconteceu o contrário. A proporção dos trabalhadores CLT demitida sem justa causa subiu de 41,5% em 2003 para 44% em 2013, com pico de 46,2% em 2010, segundo o Ministério do Trabalho. O fato a ser destacado é que a rotatividade do trabalho no Brasil é altamente pró-cíclica. Quando a economia vai bem, não apenas aumenta o número de pessoas que pedem demissão voluntariamente, o que é comum em outros países, mas aumenta também o número de trabalhadores demitidos involuntariamente. Isso fez com que a proporção de beneficiários do seguro-desemprego tenha se mantido praticamente constante entre 2003-2014 na faixa de 16,5%-17% do contingente formal de trabalhadores. Já há certo consenso de que a taxa de rotatividade é um dos maiores problemas do mercado de trabalho no Brasil, tendo atingido números espantosos. Levando em conta todos os motivos, o total de vínculos trabalhistas rompidos ao longo de um ano corresponde a 64% dos vínculos ativos no final do ano anterior, com pico acima de 66% observado nos anos de 2010 e 2011. Essa elevada rotatividade ocorre em grande parte devido aos incentivos embutidos na legislação trabalhista. Há várias disposições da legislação que só existem no Brasil e que desincentivam relações de trabalho duradouras, ao tornar rentável, a curto prazo, tanto para firmas quanto para trabalhadores, o rompimento precoce do vínculo. O programa de seguro-desemprego convive com o FGTS, que cumpre funções semelhantes e oferece retorno abaixo da inflação, o que aumenta o incentivo a acessar o saldo via demissões. Por outro lado, por determinação constitucional, o benefício do seguro-desemprego não pode ser inferior a um salário mínimo. Isso significa uma taxa de reposição de 100% do salário para o trabalhador que recebe um salário mínimo. Nos demais países, essa taxa varia de 50% a 80%.

Se somarmos todos os benefícios e indenizações (três parcelas de seguro-desemprego; aviso prévio; 13º salário, férias e adicionais pro rata; saldo do FGTS e multa de 40%), um trabalhador brasileiro que recebe um salário mínimo e que tenha permanecido 6 meses no mesmo emprego tem direito a receber 6,15 salários mínimos se demitido sem justa causa. Há evidências claras de que esses incentivos induzem, de fato, as demissões sem justa causa. Os dados da Rais mostram que o número de vínculos trabalhistas CLT desfeitos por demissão sem justa causa aumenta substancialmente quando o trabalhador completa seis meses de tempo de serviço. Em 2013, há um salto de 606 mil para 712 mil demissões involuntárias de trabalhadores com 5 e 6 meses de tempo de serviço, respectivamente.

Sobre os falsos acordos de demissão, convido o leitor a entrar no sítio Yahoo! Respostas e digitar "acordo demissão" no ícone "Buscar em respostas". Acessei 2.664 entradas. O exemplo típico é de uma trabalhadora que diz que gostaria de sair, mas pergunta como ser mandada embora, se é possível "fazer um acordo" com a empresa. Afinal, ela gostaria de acessar FGTS e seguro-desemprego.

Muitos dos que respondem avisam que "isso é fraude", mas "é muito comum". De acordo com os depoimentos, as empresas em geral só exigem em troca a devolução da multa de 40% do FGTS. Quando não há acordo, muitos forçam a demissão –qualquer empresário sabe como é difícil manter um trabalhador insatisfeito.

REMÉDIO.IMPERFEITO - Ao final de dezembro, o governo emitiu medida provisória que, entre outras medidas bem-vindas que visam coibir abusos nos gastos com pensões por morte, abono salarial e bolsa-pesca, só age no sentido de dificultar o acesso ao seguro-desemprego nas duas primeiras solicitações. A mudança mais brusca se concentrou na primeira solicitação. Em vez de comprovar 6 meses de emprego formal nos últimos 36 meses, o trabalhador tem que mostrar que trabalhou 18 meses com registro nos últimos 24. Pelas contas do governo, mais de 50% dos trabalhadores que solicitaram o benefício pela primeira vez em 2014 não seriam elegíveis a recebê-lo sob as novas regras. A mudança é excessivamente radical, com foco apenas no aspecto fiscal do seguro-desemprego, sem levar em conta os demais incentivos. Os principais afetados seriam trabalhadores jovens e de setores com elevada rotatividade, como construção civil e agricultura, aos quais seria praticamente vedado o acesso ao benefício.

Na prática, a MP introduz um desincentivo à formalização de trabalhadores que nunca solicitaram o seguro-desemprego. Por outro lado, os defeitos da atual legislação continuariam intocados para os que já solicitaram o benefício duas vezes. Como a MP só entraria em vigor em março, espera-se uma elevação nas quebras de vínculos trabalhistas em janeiro e fevereiro, com a corrida de trabalhadores que nunca usaram o seguro-desemprego para recebê-lo antes das novas regras. O que fazer? O ideal seria reduzir moderadamente o acesso independentemente de qual solicitação e aumentar os incentivos para que tanto trabalhadores quanto empresas prefiram relações de trabalho mais longas. Só assim o país obteria reduções significativas da rotatividade, o que geraria ganhos fiscais e de produtividade no médio prazo.        Fonte: Folha Online - 08/02/2015
APTIDÃO PARA TRABALHAR

Atestado médico da empresa prevalece sobre laudo de clínica particular
Um médico particular emite um atestado dizendo que uma empregada deve mudar de função no trabalho. Outro médico, contratado pelo empregador, discorda e diz que a funcionária tem condições de saúde para executar suas atribuições normais. Ao analisar conflito envolvendo a empresa de telemarketing Contax e uma analista de recursos humanos, os desembargadores da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE) decidiram, por unanimidade, que o atestado do médico de empresa prevalece.

A empregada procurou a Justiça do Trabalho pedindo uma indenização por dano moral pelo fato de a empresa não ter cumprido as orientações do médico particular. Reivindicava pagamento de R$ 10 mil.

"Não caracteriza dano moral o mero dissabor de a empresa ter acatado o atestado médico que não ratificou o laudo de médico particular", explicou na decisão o desembargador-relator Francisco Gomes. Ele destacou que as súmulas números 15 e 282 do Tribunal Superior do Trabalho destacam que a empresa não é obrigada a acatar atestado de clínico particular, podendo recorrer ao serviço médico próprio.

A empregada foi admitida pela empresa em janeiro de 2001, tendo como responsabilidade administrar os afastamentos e retornos de funcionários à empresa. Em novembro de 2013, ela precisou se afastar para tratar de um problema de saúde. Ao fim da licença, apresentou a recomendação médica para que tivesse sua função alterada.

A decisão da 2ª Turma do TRT-7 altera sentença anterior da 16ª vara do trabalho de Fortaleza, que concedia a indenização por dano moral. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-7.
Processo 0000576-37.2014.5.07.0016
Notícias

SEM MULTA

Verbas de rescisão trabalhista podem ser pagas com cheque pré-datado
O pagamento da rescisão do contrato de trabalho dentro do prazo legal, ainda que com cheque a compensar, basta para afastar a aplicação da pena prevista no artigo 477 da CLT. O fato de o valor ser disponibilizado somente depois do prazo, em razão do período de compensação do cheque, não é suficiente para gerar o direito à multa.

Com esse entendimento, a juíza substituta Maila Vanessa de Oliveira Costa, em atuação na 1ª Vara do Trabalho de Betim (MG), julgou improcedente o pedido de pagamento da multa prevista no artigo 477, parágrafo 8º, da CLT, feito por uma monitora contra a sua ex-empregadora.

Dispensada da empresa do ramo de turismo e fretamento no dia 1º de novembro de 2012, com aviso prévio indenizado, a reclamante argumentou que só conseguiu receber as verbas rescisórias em 14 de novembro, depois do prazo de 10 dias previsto no parágrafo 6º do artigo 477 da CLT. Ela alegou que teria conseguido sacar o cheque, entregue no último dia do prazo, na boca do caixa. Segundo apontou, o acesso ao dinheiro teria se dado apenas no dia 14.

Ao analisar o caso, a juíza não deu razão à reclamante, por entender que a empresa cumpriu a obrigação legal. "A reclamada entregou à reclamante o cheque para pagamento da verbas rescisórias no dia 9 de novembro de 2012, portanto no prazo legalmente previsto, estabelecido no artigo 477 da CLT", registrou na sentença.

A juíza lembrou que o parágrafo 4º do artigo 477 da CLT permite o pagamento em dinheiro ou cheque, o que foi observado. No seu modo de entender, a reclamada não pode ser responsabilizada pela demora na compensação do cheque, considerando-se que o entregou ao reclamante dentro do prazo legal. A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG). Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3.
0010717-09.2013.5.03.0131
MULTAS DA ANTT

ANTT facilita parcelamento de multas de concessionárias
Fila de caminhões: norma prevê autorização para o parcelamento de até R$ 20 mil para os débitos das prestadoras de transporte rodoviário de cargas 

Brasília - A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) flexibilizou regras sobre parcelamento de débitos não inscritos na Dívida Ativa decorrentes de infrações à legislação setorial e a regras contratuais da agência. 

A mudança favorece empresas de transporte rodoviário de cargas e de passageiros e concessionárias de ferrovias e rodovias.

De acordo com resolução publicada no Diário Oficial da União (DOU), a autorização de reparcelamento das multas ficará condicionada ao pagamento da primeira parcela no valor de 10% do total dos débitos consolidados e de 50% do total dos débitos consolidados, caso haja débito com histórico de reparcelamento anterior. 

Na norma original, para a empresa obter o reparcelamento, seria necessária a antecipação de 50% do total dos débitos consolidados.

O novo texto ainda diz que nos casos em que o autuado tiver mais de um parcelamento rescindido por falta de pagamento o reparcelamento das multas também só será autorizado mediante uma entrada de 50% do total do débito.

A legislação modificada consiste na Resolução 3.561, de 12 de agosto de 2010, que permitiu às concessionárias o pagamento de débitos não inscritos na Dívida Ativa em até 30 parcelas mensais e sucessivas, desde que cada parcela seja de valor igual ou superior a R$ 1 mil.

A norma prevê autorização para o parcelamento de até R$ 20 mil para os débitos das prestadoras de transporte rodoviário de cargas, de até R$ 50 mil para empresas de transporte de passageiros e de até R$ 2 milhões para os débitos referentes às concessões ferroviárias e de rodovias.
	Diretoria biênio 2015/2016

- Diretor Presidente:                  João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS 

- Diretor Vice Presidente:          Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro:                  Fabricio Eduardo Schneider representante da empresa Ereno Dorr de Lajeado/ RS.

- Diretor 2° Tesoureiro:            Edemar S. Ferreira representante da empresa Rainha /Transportes Ltda , da cidade de Pelotas,RS.

- Diretor Secretário:                   Fabricio Maffini da empresa Rizzati Transportes Ltda, de Restinga Seca,/RS.

- Diretor 2º Secretário:                Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS. 

- Diretor Adjunto:                      Joel Damé Rodrigues representante  da empresa Expresso SB , de Encruzilhada/RS.

- Assessor Técnico:                  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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